
 

 

Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 
Estado do Paraná 

LEGISLATURA 2017/2020 
Rua Marechal Deodoro, 1837 – CEP: 84.940-000 Fone/fax: (43) 3571-1122 

EDITAL DE CONCORRENCIA 002/2017 
PROCESSO Nº  

 

O Município de Siqueira Campos - PR, ora denominado licitador, torna público que às 09:00 
horas do dia 10 de julho do ano de 2017, na Prefeitura Municipal, localizada na Rua 
Marechal Deodoro, 1837, Centro, em Siqueira Campos/PR, se reunirá a Comissão Permanente 
de Licitações, designada pela Portaria n° 088/2016, para receber as propostas para permissão 
remunerada de uso de área não edificada externa (ANE) objeto da Concorrência n° 002/2017. 
Esta licitação, Concorrência, do tipo MAIOR OFERTA MENSAL DO LOTE, será regida 
pela Constituição do Estado do Paraná Artigo 27, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006; Lei Complementar nº147/2014 (que altera a Lei Complementar 123/2006), Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei nº 1.162/2017 de 22 de março 
de 2017, pelas disposições deste Edital e pelo modelo de Contrato em anexo.  
 
01. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL  
 
1.1. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos 
poderão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes 
da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as 
respostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do 
recebimento das propostas.  
 
1.2. A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como conseqüência de algum 
esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, mediante 
a emissão de um adendo. 
      
1.3. Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o licitador 
prorrogará o prazo de entrega das mesmas.  
 
02. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA, CAPACIDADE DE 
EXECUÇÃO. 
 
2.1 A presente licitação tem por objeto a permissão remunerada de uso de área não edificada 
externa (ANE), de 300m², para a construção de um hangar de estrutura permanente, com 
reversão ao patrimônio do aeroporto destinado à guarda de aeronaves próprias no Aeroporto 
de Siqueira Campos: 
Objeto: “PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE ÁREA NÃO EDIFICADA EXTERNA 
(ANE), DE 300M², PARA A CONSTRUÇÃO DE UM HANGAR DE ESTRUTURA 
PERMANENTE, COM REVERSÃO AO PATRIMÔNIO DO AEROPORTO DESTINADO À 
GUARDA DE AERONAVES PRÓPRIAS NO AEROPORTO DE SIQUEIRA CAMPOS.” 
Prazo da permissão: 20 (vinte) anos; 
Preço mínimo mensal: R$ 72.57 (setenta e dois reais e cinquenta e sete centavos). 



 

 

 
2.2 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada item, o preço global 
mensal da proposta não poderá ser inferior R$ 72.57 (setenta e dois reais e cinquenta e sete 
centavos). 
 
2.3 O prazo de início de construção do Hangar será de (60) dias a contar da publicação da 
súmula do contrato no Diário Oficial do Município. 
 
2.4  Os preços da proposta é fixo e será reajustável tendo como base índice oficial utilizado 
pelo município em relação ao Valor de Referencia do Município. 
 
 

03. RECURSOS FINANCEIROS. 
  
As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da 
permissionária:  
 
04. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar da presente licitação: 
 
4.2 Qualquer pessoa jurídica ou pessoa física que atenda a todas as exigências estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos.  
 

4.3 Não poderá participar desta licitação, empresa ou pessoa física enquadrada em qualquer 
das seguintes hipóteses: 

 
a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada 
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista; 

b) que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não 
apresente documentos nele exigidos; 

c) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar 
com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS; 

d) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, na esfera Federal, Estadual ou Municipal. cujo administrador, proprietário ou 
sócio com poder de direção seja familiar (cônjuge, companheiro(a) ou parente em 
linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no Órgão ou 
Entidade da Administração Pública Municipal em que este exerça cargo em comissão 
ou função de confiança por meio de: contrato de serviço terceirizado; contratos 
pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; ou convênios e os instrumentos 
equivalentes. 

e) Pessoa física com condenação por atos de improbidade administrativa.  
 
4.4. É vedada a participação sob forma de consórcio; 
4.5. É vedada a subcontratação; 



 

 

 
05. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
 
5.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.  
 
5.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 
 
a) ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 
 
 
RAZÃO SOCIAL  
CONCORRENCIA Nº 02/2017 
ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
 DATA:   /   /2017 
 
RAZÃO SOCIAL 
CONCORRENCIA Nº 02/2017 
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 DATA:   /   /2017 

 

5.3 A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser diretamente protocolada na Divisão de 
Protocolos da Prefeitura ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 
5.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.  
 
5.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s) 
proposta(s) (envelopes n°01 e n°02) será(ão) recebida(s). 
 

6. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE Nº 1 
 
6.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento 
das propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no 
documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) 
dias da data limite para o recebimento das propostas. 
 
6.2. DA PESSOA FÍSICA: 
 



 

 

a) Cópia da cédula de identidade do licitante; 
b) Cópia da Inscrição no CPF do licitante; 
c) Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida pelos Distribuidores Judiciários da 
Comarca do domicílio da pessoa física, com validade de 60 (sessenta) dias; 
d) Certidão Negativa Civil e Criminal; 
e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
f) Indicação de endereço e contato do licitante. 
g) Comprovação de propriedade de aeronave(s) através de Certificado de Aeronavegabilidade, 
expedido pela ANAC; 
h) Declaração que esteve no local objeto da licitação, estando ciente das condições do 
mesmo.(MODELO 01) 
 
6.3. HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA: 
 
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta 
Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas em 
conjunto pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná, mediante apresentação da Certidão de Situação 
Fiscal, independente da localização da sede ou filial do licitante; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica 
Federal na sede da licitante; 
e) regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante 
apresentação da Certidão de Débito relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
f) prova de regularidade trabalhista mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho. 
g) declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, (modelo em Anexo); 
h) Prova de qualificação técnica compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação 
de 
comprovante de aptidão para prestação dos serviços pertinentes às atividades de prestadora de 
serviços aéreos administrativos e operacionais e/ou locação de aeronaves e/ou propriedade de 
aeronave(s), por intermédio de atestado(s) e/ou certificados de aeronavegabilidade e de 
matrícula de aeronave(s), expedido(s) por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado. 
i) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhada 
da 
Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - ACF (modelo em anexo); 
j) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 
matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física. 
 

7. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 2 
 



 

 

7.1. Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original.  
 
1) Carta-proposta de Preços, datilografada ou impressa sem rasura e entrelinhas. Cada 
proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá conter: 
(MODELO 02) 
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, “fac-simile”, e-mail, etc ou nome e CPF 
para pessoa física e estar assinada pela licitante ou seu representante legal;  
b) data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n°1 e n°2) pela Comissão de 
Licitação. 
e) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;     
 

8. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais 
documentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de 
preços completa e satisfatória. 
 
9. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  
 
9.1.  No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n° 1 e n° 2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, os envelopes nº 2 que contém as propostas de preços e 
procederá à abertura dos envelopes nº 1 que contém a documentação de habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 
 
9.2. Juntamente com o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 o representante da proponente, 
se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes 
legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a 
credencial (Modelo nº 01) com firma reconhecida, ou através de procuração passada em 
cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos 
envelopes. 
 
9.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 
 
9.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de 
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes nº 1 e n° 2, ressalvados os erros e 
omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, 
solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, 
solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 
 



 

 

9.5. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, 
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
Não havendo manifestação por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão 
informando que o resultado do julgamento da habilitação será pronunciada no mesmo ato ou 
encaminhado aos interessados pelos meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, 
publicação na imprensa oficial). 
 
9.6. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, que registrará as impugnações, observações e 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes 
que assim o desejarem. 
 
9.7. A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato 
ser registrado em ata. 
 
9.8. Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro 
do prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência 
entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, 
prevalecerá esta. 
 
9.9. Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 
 
9.10. A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o 
disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, 
ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de 
abertura dos envelopes nº 2 no ato ou através dos meios usuais de comunicação (edital, “fac-
simile”, publicação na imprensa oficial). 
 
9.11. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante 
manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as 
proponentes, a Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às 
proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 2 e procederá à abertura dos envelopes 
n° 2 das proponentes habilitadas. 
 
12. ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 
 
10.1. Na data fixada para a reunião de abertura dos envelopes nº 2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope nº 2, fechado e inviolado. Caso 
a proponente não habilitada não se fizer representar neste ato o envelope n 2 será devolvido, 
através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 
 

10.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n 2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, 



 

 

o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que 
serão rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes 
que assim o desejarem. 
 
10.3 Da reunião de abertura dos envelopes nº 2 será lavrada ata circunstanciada que será 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 
 
10.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o maior preço global 
analisado, desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, 
numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza 
secundária, formal que não constitua um desvio significativo, desde que não prejudique ou 
afete a classificação relativa de qualquer outra proponente. 
 
10.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá 
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 
 
10.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro 
aritmético ou de anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas correções.  
 
10.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um 
erro grosseiro e óbvio, ou ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 
 
10.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
 
10.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido.    
 
10.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado prevalecerá este. 
 

10.11 O cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 
 
10.12 Será desclassificada a proposta: 
 
a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for inferior ao estabelecido no item 02.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;  
 
10.13. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 



 

 

 
10.14 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 13. 
 
10.15 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais 
de comunicação (edital, "fac-simile" e publicação na imprensa oficial). A partir da 
divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
10.16 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 
 
11 ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO  
 
11.1. A execução da obra (Hangar) dar-se-á após a aprovação previa pelo Departamento 
Municipal de Planejamento do projeto arquitetônico a ser apresentado pelo permissionário no 
prazo de 60 dias após a assinatura no termo de permissão. 
 
11.2. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Permissão, dentro do 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de contratação e 
sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 
 
11.3. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar 
as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente 
licitação independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
12 PRAZOS 
 
12.1. Na contagem dos prazos, previstos neste edital, excluir-se-á o dia da 
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou 
vencem os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 
 

12.2. O prazo para o início da obra é de 60 (sessenta) dias a contar da data de recebimento do 
Termo de Permissão. 
 
12.3. O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos autorizado previamente pela 
municipalidade. 
 
13 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 
 
13.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem 
proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto, ou anular 
quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 



 

 

 
13.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 
 
13.4 A Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistorias nas 
instalações das proponentes durante a fase licitatória. 
 
13.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 
para impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes.  
 
13.6 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 
 
13.7 Caso as datas previstas para a realização de eventos na presente licitação sejam 
declarados feriado ou ponto facultativo, esse eventos serão realizados no primeiro dia útil 
subseqüente. 
 
13.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie. 
 

 
 

Siqueira Campos – PR, 31 de maio  de 2017. 
 
 
 
 
 
 

Angélica Oliveira da Silva Rodrigues 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 



 

 

 

MODELO Nº 01 
CONCORRENCIA 00/2017  

  

DECLARAÇÃO DE VISITA 

 
 

Ref.: Edital de Concorrência  nº 00/2017 
 
 
Declaramos que o Proprietário da Aeronave   (inserir o nome completo), visitou o local da 
permissão remunerada de uso de área não edificada externa (ANE), objeto da Concorrência  
em epígrafe. 
 
 
 
Local, __ de ___ de 2017. 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
( nome, RG n° e assinatura do responsável pelo  licitador) 

 
 
 

_______________________________________ 
(nome, RG nº,  e assinatura do proprietário da aeronave) 

 
 



 

 

 

MODELO Nº 02 
CONCORRENCIA 00/2017  

  

PROPOSTA DE PREÇO 

 
 

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e CGC/MF) 
 

  
 

Local, __ de ___ de 2017. 
 
 

 
À Comissão de Licitação 
 
Ref.: Edital de Concorrência  nº 00/2017. 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, relativa à 
_____________, da licitação em epígrafe. 
 
O preço proposto para permissão remunerada de uso de área não edificada externa (ANE) da 
licitação supramencionada é de R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 
 

 
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação. 
 
Atenciosamente, 
 

 
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 


